  


Hoje é um dia especial para mim e meu colega Fernando Vianna. Mas tenho certeza de que é igualmente especial para diversos outros colegas que, ao longo dos últimos anos, vêm sofrendo toda sorte de ameaças, representações, desrespeitos os mais variados e outras formas vis de perseguições, com o objetivo puro e simples de intimidar, de fazer crer que não vale à pena honrar o compromisso assumido com a população de nosso País: o de fazer Justiça, de defender o interesse público.
 


Esse verdadeiro movimento de intimidação não surgiu da noite para o dia, mas foi pouco a pouco ganhando corpo, até chegar ao insuportável. É que jamais poderíamos tolerar, aceitar impassíveis atos de tamanha ilegalidade e ilegitimidade como esse perpetrado pela Ordem dos Advogados do Brasil, que simplesmente decidiu criar a patética “lista negra”, na qual agentes públicos são incluídos, com manchas às suas honras e reputações. De repente, somos anunciados como inimigos de uma classe, a dos advogados, sem qualquer base fática e não raro baseado em presunções e impressões eivadas de subjetivismos.
 


Na verdade, senhoras e senhores, tudo isso não passa do preço hoje pago pelo Ministério Público por sua ação decisiva na defesa do interesse público, consubstanciada por meio de ações civis públicas e ações penais, quanto mais se resultantes de investigações dirigidas pelos próprios Promotores de Justiça. 
 


Para alguns, tal postura de nossa instituição, iniciada já na década de 70, impulsionada pelas novidades legislativas das décadas de 80 e 90 e amplamente desenvolvida desde então, para alguns, dizia, tal postura vem trazendo conseqüências devastadoras.




O grande escritor italiano Leonardo Sciascia, referindo-se aos crimes da Cosa Nostra, que, então, supunham-se intermináveis, cunhou uma expressão hoje já célebre: a de que a Máfia produzia muitas vítimas comuns e cadáveres excelentes.




Pois bem. Aproprio-me da famosa expressão do literato siciliano a fim de invertê-la por completo e dizer: o Ministério Público já produziu, sem dúvida, muitos acusados comuns, mas, nas últimas décadas, vem apresentando ao País, de forma inédita, réus excelentes.




O Ministério Público, senhores e senhoras, nunca se furtou em dar combate aos criminosos comuns, que não raro cometem delitos de inenarrável barbarismo. Mas não ficou apenas nisso.



O Ministério Público, senhores e senhoras, honrando seu compromisso de resguardar a Constituição Federal e de defender o Estado Democrático de Direito – no qual todos, é sempre bom lembrar, somos iguais –, o Ministério Público passou a investigar e a processar também – por que não? – aqueles até então intocáveis. São os nossos réus excelentes, aos quais me referia.



Passamos, senhoras e senhores, a investigar a criminalidade organizada, que, não faz muito tempo, tinha a sua existência negada por órgãos do Estado; passamos a exibir à população os corruptos, a dizer seus nomes, a descrever seus atos. Eis nosso pecado. No fundo, é disso que nos culpam. 
 


Aviso, porém, que os membros de nossa instituição não pedem, não querem e não precisam do perdão de quem quer que seja. Desejam tão-somente: que nos deixem investigar; que nos dêem mais recursos e instrumentos para investigar; que nos deixem, enfim, trabalhar. 



Stendhal, outro grande escritor, usou uma figura feliz em seu mais famoso romance. Dizia ele que um viajante pode levar consigo um espelho e este poderá mostrar tanto o azul do céu quanto a lama da estrada. E pergunta ao leitor: se o seu espelho somente mostrar a lama, culpará o senhor... o espelho?




Comparo nossa instituição ao espelho do romancista francês. É certo: lamentamos constatar que alguns dentre os brasileiros chafurdam nessa lama centenária. Nosso lamento, todavia, se dá porque a lama existe, não porque a descobrimos e a mostramos; porque ela é pegajosa, resistente, difícil de limpar, não porque temos de combatê-la; e porque, algumas vezes, temos de limpá-la sozinhos.



Mas continuaremos, cada Promotor e Procurador de Justiça, a cumprir essa tarefa. Quem sabe, um dia, de uma pequena vitória a outra, possamos comemorar uma vitória maior, nunca completa, claro, mas grande o suficiente para que nosso povo possa afastar de vez algumas tristes e errôneas impressões, em alguns círculos muito arraigadas, tais como de que o Brasil não é país sério; que é o país da impunidade; ou de que, aqui, a elite não conhece a cadeia. Temos buscado mostrar, pouco a pouco, que a realidade pode ser oposta a tais crenças.
 


Não contamos com um caminho fácil, nem podemos esperar desafios leves. Mas de uma coisa sabemos: temos contado, nos últimos anos, com os apoios imprescindíveis da Procuradoria-Geral de Justiça e de nossa Corregedoria-Geral.




E, agora, sabemos ainda mais: que graças a este ato inédito do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, as agressões à nossa honra, ao nosso trabalho, às nossas funções, às nossas prerrogativas, terão resposta institucional à altura. 

 


Em nossa instituição, ao longo de nossas carreiras, ouvimos muito falar em união. Pois pensemos no ato hoje realizado: é dessa união que efetivamente precisamos.



Muito obrigado pela atenção de Vossas Excelências.
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